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Resumo: A terceira idade vem ganhando visibilidade decorrente de um crescimento ace-
lerado, resultante do aumento da longevidade e da queda da fecundidade. Há uma hete-
rogeneidade neste público-alvo, relacionada à presença de possíveis limitações físicas e 
cognitivas e ao contexto dos países latino-americanos que vivenciam grandes desigual-
dades sociais. Para diminuir essa desigualdade, é necessário entender suas necessidades 
e interesses, incentivar o envelhecimento ativo e contribuir para o acesso a seus direitos. 
Um dos preceitos legais refere-se à educação continuada ao longo da vida. Vale destacar 
que o analfabetismo está muito presente entre os idosos, fato este que coincide com o 
analfabetismo digital, observado na pouca habilidade com os computadores. Ao se pro-
moverem ações de inclusão social digital, o idoso pode adquirir conhecimentos e, assim, 
atualizar-se com a possibilidade de permanecer ou se reinserir no mercado de trabalho. 
A inclusão digital também favorece o convívio social e familiar do idoso, já que permite 
o encurtamento de distâncias. Entender este cenário complexo é uma tarefa difícil, mas 
pode ser facilitada pelo uso de ferramentas do design, úteis para se elaborar um diagnósti-
co e assim estabelecer diretrizes projetuais que favoreçam a inclusão digital para os idosos. 
Pretende-se explorar, por meio de uma reflexão teórica, o contexto que envolve a inclusão 
digital dos idosos e suas peculiaridades. Ao final, espera-se apontar caminhos em que o 
design contribua para o bem-estar e a qualidade de vida dessas pessoas e apresentar um 
caso para ilustrar uma experiência exitosa desta relação.
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Introdução

É muito perceptível o quanto o público idoso tem crescido mundialmente, e, acompa-
nhando esta tendência, o Brasil está envelhecendo muito rapidamente (Küchemann, 
2012). Tendo em vista a proeminência que os idosos terão em nossas sociedades nas próxi-
mas décadas, garantir sua inclusão em todas as esferas e abrir espaços para seu desenvolvi-
mento pessoal será de importância crítica. Nesse sentido, é necessário entender não apenas 
seus interesses e necessidades, mas também de que maneira eles podem continuar contri-
buindo para a sociedade a partir de níveis adequados de bem-estar (Huenchuán, 2013). 
Os dispositivos tecnológicos estão cada vez mais modernos e frequentes em diversas par-
tes do planeta. Em contrapartida, Castells e Cardoso (2005, p. 228) afirmam que “quase a 
metade dos habitantes da terra nunca fizeram sequer uma ligação telefônica e apenas cerca 
de 5% dos latino-americanos têm acesso à Internet em casa”. Esta situação díspar é reflexo 
das desigualdades sociais vivenciados em países em desenvolvimento, como o Brasil.
As desigualdades são percebidas em vários setores e, no que tange à inclusão digital, não é 
diferente. Em se tratando de idosos, esta realidade ainda é mais sombria, visto que, quando 
jovens, algumas das tecnologias disponíveis atualmente nem existiam. Por isso, é impor-
tante compreender bem este cenário, para que se consiga minimizar algumas dessas ques-
tões. Tal compreensão perpassa pelo conceito de idoso, envelhecimento ativo, qualidade 
de vida e aspectos legais que preveem os direitos destas pessoas.
É também percebível que os atuais desafios do envelhecimento são abundantes e exigem 
capacidade das organizações não governamentais e governamentais de fornecer eficaz-
mente várias categorias de políticas públicas. É possível observar, cada vez mais, que o 
desenvolvimento de produtos aponta para a atenção aos aspectos humanos em seus pro-
jetos por meio do Design Centrado no Humano, que auxilia no atual cenário e suas com-
plexidades.
A inclusão digital pode ter um papel muito importante na vida dos idosos. Percebe-se 
que muitos deles transitam pelo universo das tecnologias de informação e comunicação, 
apresentando melhorias na cognição, nas relações sociais, enfim, no seu bem-estar, de 
maneira geral. Por meio da tecnologia, é possível a aquisição de novos conhecimentos, 
que pode resultar em uma atualização capaz de abrir portas no mercado de trabalho ou 
mesmo favorecer sua permanência. Dentre as diversas vantagens oferecidas, pode-se citar 
a redução de distâncias quando da comunicação com familiares e amigos que estão longe, 
inclusive com redução de custos.
Assim, este artigo pretende-se explorar, por meio de uma reflexão teórica, o contexto que 
envolve a inclusão digital dos idosos e suas peculiaridades e apontar caminhos em que 
o design contribua para o bem-estar e a qualidade de vida dessas pessoas. Também será 
apresentado um caso interessante oriundo da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, para ilustrar uma experiência exitosa desta relação.
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Contextualização e conceitos ligados ao envelhecimento

A terceira idade vem ganhando visibilidade decorrente de um crescimento acelerado, re-
sultante do aumento da longevidade e da queda da fecundidade (Alcântara, Camarano 
& Giacomin, 2016). Tavares e Souza (2012) e Veras (2011) apontam que entre os fatores 
responsáveis pelo incremento da população idosa estão os avanços tecnológicos, princi-
palmente aqueles relacionados à área da saúde, que permitem melhor qualidade de vida, 
aumentando a expectativa de vida. 
Andrade Neto, Eishima, Bazán e Landim (2010) afirmam que o público idoso tem cresci-
do mundialmente. Com taxa de crescimento de 3% ao ano, o segmento demográfico de 
60 anos ou mais representou, em 2010, 12,3% da população mundial. Estima-se que este 
percentual ascenderá a 21,3% em 2050, sendo essa estimativa ainda mais elevada para o 
Brasil, com previsão de que naquele ano a população idosa comporá 29,6% da população 
brasileira (Barros & Goldbaum, 2018). De acordo com Papalia e Feldman (2013), o cresci-
mento mais rápido desta parcela da população será nos países em desenvolvimento, onde 
em 2013 se concentravam 62% dos idosos do mundo. 
Segundo He, Goodkind e Kowal (2016), a Ásia e a América Latina testemunharão, até 
2026, aumento de cerca de 236 milhões de pessoas com 65 anos ou mais. De 2025 a 2050, 
prevê-se que a população mais velha quase dobre para 1,6 bilhão globalmente, enquanto a 
população total crescerá apenas 34% no mesmo período. Na América Latina e no Caribe, 
a população com idade superior a 60 anos cresceu de 9,6 milhões, em 1950, para 70,9 
milhões, em 2015. 
No Brasil, o aumento da população idosa está provocando uma modificação no formato 
da pirâmide populacional, visto que há o aumento da expectativa de vida e o declínio da 
taxa de fecundidade, o que causa o estreitamento da base da pirâmide etária (Alcânta-
ra, Camarano & Giacomin, 2016; Tavares & Souza, 2012). Para o Brasil, estima-se que a 
proporção destas pessoas seja de 13% em 2020 e 25% em 2050 (He, Goodkind & Kowal, 
2016). É esperado que o Brasil fique em sexto lugar no ranking mundial de países com 
a maior população idosa em 2025, com proporção aproximada de 14%. Por essa razão, 
a terceira idade tem atraído a preocupação de diferentes áreas de pesquisa, por ser um 
público muito diferenciado, tanto entre si quanto entre outros grupos etários (Ferreira, 
Maciel, Silva, Sá & Moreira, 2010). Em se tratando do envelhecimento da população bra-
sileira, percebe-se que, entre a década de 1940 e a de 1960, a população era extremamente 
jovem (cerca de 52% abaixo de 20 anos), sendo que as pessoas com idade superior a 65 
anos perfaziam menos de 3%. Nesse período, observou-se significativo declínio da morta-
lidade e leve queda da fecundidade. Em fins da década de 1960, houve declínio rápido da 
fecundidade e, no início do século XXI, as taxas de fecundidade estavam bem próximas 
das taxas de reposição, resultando, assim, em um crescimento nulo da população no longo 
prazo (Carvalho & Garcia, 2003).
He, Goodkind e Kowal (2016) e World Health Organization (2005) apontam que o ritmo 
do envelhecimento não foi uniforme. Uma característica distinta do envelhecimento da 
população global é a sua velocidade desigual nas regiões do mundo e nos níveis de de-
senvolvimento. A maioria dos países mais desenvolvidos da Europa tem envelhecido há 
décadas; alguns há mais de um século. Carvalho & Garcia (2003) descreveram uma com-
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paração entre as mudanças demográficas ocorridas no Brasil e em um país desenvolvido 
como a Inglaterra. Percebeu-se que este último necessitou de 100 anos para ter declínio 
de 58% nas taxas de fecundidade, enquanto no Brasil o percentual de declínio observado 
foi de 60%, porém, em um prazo de 30 anos. Quando se analisa a proporção de idosos, 
observa-se que a Inglaterra vivenciou aumento de 56% nesse seguimento, totalizando 
11,6% de idosos no mesmo prazo de 60 anos (entre 1870 e 1930). Já no Brasil, percebe-se 
aumento de 5,1 para 8,6% do número de idosos, perfazendo 69% também e em um prazo 
de 30 anos (entre 1970 e 2000). Vale ressaltar que países desenvolvidos como a Inglaterra 
nunca vivenciaram níveis tão altos de fecundidade como o Brasil.
A Organização Mundial de Saúde considera, para os países desenvolvidos, a idade de 65 
anos como a fase inicial da terceira idade. Já em países em desenvolvimento, como o Brasil, 
o indivíduo é considerado idoso quando chega aos 60 anos, porém, a idade e o proces-
so de envelhecimento possuem significados que ultrapassam a idade cronológica (Castro 
& Campos, 2016; Brasil, 2003; Schneider & Irigaray, 2008; World Health Organization, 
2002). Petersen, Kalempa & Pykosz (2013) relatam que a terceira idade se inicia em torno 
dos 60 ou 65 anos, variando de acordo com o contexto socioeconômico do país e do pró-
prio indivíduo. Deve-se considerar que a idade cronológica não reflete a verdadeira idade 
física e biológica, portanto, não há uma idade consensual para o início da velhice. Andrade 
Neto, Eishima, Bazán & Landim (2010) ressaltam ainda que a população idosa é muito 
extensa, chegando a diferenças de 30 anos de idade em um mesmo grupo populacional, 
fator que torna este grupo muito heterogêneo. 
Segundo Carvalho e Garcia (2003), para compreender o processo de envelhecimento po-
pulacional, é primordial diferenciar dois conceitos. Um deles diz respeito à longevidade, 
que corresponde ao número de anos que um indivíduo viverá, referindo-se principalmen-
te às pessoas de uma mesma geração. O outro refere-se ao envelhecimento populacional 
propriamente dito, pois está relacionado à mudança na estrutura etária da população. 
O envelhecimento é um fenômeno que varia de indivíduo para indivíduo, pois representa 
uma associação entre fatores genéticos, sociais, culturais e ambientais. A imagem do idoso 
na sociedade mostra-se dividida em dois grupos: um que é autônomo, ativo, disposto e re-
pleto de sonhos e desejos, e outro que é associado à dependência, à solidão, ao abandono e 
à falta de sexualidade e grande consumidor de recursos públicos. Essa visão negativa ainda 
sobressai na atualidade (Camarano, 2004; Ferreira, Maciel, Silva, Sá & Moreira, 2010). De 
acordo com Ferreira, Maciel, Silva, Sá e Moreira (2010), ao se avaliar a representação social 
do idoso diante de alguns termos associados a eles e por eles, percebe-se que envelheci-
mento está ligado a velho, limitação, doença e inutilidade, muito provavelmente pela alta 
incidência de doenças crônicas nessa etapa da vida. Essa visão é pobre, pois está limitada 
aos fenômenos de ordem puramente biológica, não considerando, muitas vezes, referên-
cias pessoais e culturais. É necessário construir uma imagem mais positiva do idoso, por 
meio de uma educação para a velhice nos vários espaços onde estão inseridos. Há que se 
valorizar o saber dos mais velhos, bem como suas experiências de vida.
Com o intuito de melhor atuação diante das questões que envolvem o envelhecimento, a 
Organização Mundial de Saúde propõe o envelhecimento ativo, que é o processo de otimi-
zação das oportunidades de saúde, participação e segurança, com o objetivo de melhorar 
a qualidade de vida à medida que as pessoas ficam mais velhas. Representa um processo 
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de otimização do estilo de vida do idoso, além de uma expectativa de vida mais saudável, 
que leva em consideração a saúde mental e também a física (World Health Organization, 
2005). O envelhecimento ativo deve ser incentivado ao longo de toda a vida, garantindo 
uma velhice com qualidade de vida e bem-estar; não deve ser entendido como o fim do 
desenvolvimento, mas como o início de uma nova fase e um desafio. Assim, promover o 
envelhecimento ativo mostra-se necessário desde o início da educação do indivíduo, apre-
sentando foco na autonomia e qualidade de vida (Vaccarezzi, Espírito-Santo & Baptista, 
2011). 
Não obstante, o envelhecimento ativo depende, além de aspectos como engajamento com 
a vida, habilidades funcionais e cognitivas, hábitos saudáveis, de condições materiais e 
de dimensões socioculturais e coletivas sociais que afetam tipos individuais de compor-
tamento e o curso de vida. Esses fatores, conforme Camarano (2014), reforçam a ideia 
que os idosos não constituem um grupo homogêneo e que a diversidade individual pode 
se alargar, quanto mais envelhecido for o indivíduo e quanto mais precárias forem suas 
condições financeiras.
Sendo uma das singularidades do idoso ser um indivíduo diverso, a idade cronológica 
não consegue representar a categoria do idoso em sua diversidade e em suas dimensões. 
Portanto, há que se considerar a heterogeneidade relacionada a esta faixa etária –quanto à 
presença de possíveis limitações físicas e cognitivas, quanto ao idoso institucionalizado e 
o que vive só e quanto ao contexto dos países latino-americanos–, atrelada à desigualdade 
social. Na tentativa de diminuir tal desigualdade, é necessário entender de fato as neces-
sidades e interesses dessas pessoas, proporcionar-lhes níveis adequados de bem-estar e 
qualidade de vida e contribuir para o acesso aos seus direitos e serviços sociais condizentes 
com a dignidade humana. Seus anseios, de acordo com Camarano (2014), perpassam por 
projetos de vida estruturados e não apenas por atividades que visam à ocupação de tempo. 
Sendo assim, para conhecer o idoso, é necessário se aproximar, refletir e apreender sobre 
esse público dentro do contexto em que ele está inserido.
Várias abordagens sobre a qualidade de vida sugerem tratar-se de um termo complexo, 
pois está atrelado a uma multiplicidade de questões, inclusive subjetivas. Carrega consi-
go fatores que envolvem conforto, bem-estar, autoestima, valores, religiosidade, estilo de 
vida, satisfação com o emprego e/ou com as atividades da vida diária e com o ambiente 
em que se vive, satisfação nas relações sociais, entre outros, e pode estabelecer uma relação 
do indivíduo com o contexto cultural e social em que está inserido (Almeida, Gutierrez & 
Marques, 2012; Dawalibi, Anacleto, Witter, Goulart & Aquino, 2013).

Educação e inclusão digital

Diante de uma sociedade que muitas vezes discrimina o idoso, oferecer a esse público 
oportunidades para alcançar seu bem-estar físico e emocional, por meio da educação 
continuada, representa um caminho promissor para se promover esse objetivo. Um dos 
grandes desafios presentes no campo da aprendizagem em idosos é gerar motivação para 
que estes se interessem pelo que será ensinado (Unicovsky, 2004). Oliveira, Scortegagna 
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& Oliveira (2009) defendem que a educação, além de minimizar o analfabetismo, é um 
meio de libertação e transformações nas pessoas idosas, pois permite a reavaliação das 
características próprias, bem como possibilita um processo de análise e reflexão para esse 
público. Nessa perspectiva, ressalta-se o papel democrático que a educação possui e todas 
as possibilidades de mudança que podem ocorrer por meio dela. Para Veras (1995), a 
educação, seja a continuada ou não, além de direito para o idoso, possibilita: desenvolver 
novas atividades, desempenhar novos papéis sociais e ampliar sua participação ativa no 
contexto social e cultural, visando a uma melhoria nas relações interpessoais, minimizan-
do a exclusão social.
A educação ao longo da vida está em muito relacionada ao bem-estar subjetivo, à manu-
tenção da saúde, a uma maior expectativa de vida e à oportunidade de melhores empre-
gos. As pessoas que possuem poucas qualificações estão mais propensas a um envelheci-
mento precoce, ou seja, quanto mais tempo se permanece exposto a baixos níveis socioe-
conômicos, mais acelerado poderá ser o processo de envelhecimento (França, 2011). Para 
participar de forma ativa na sociedade, atualmente é necessário ter domínio das novas 
tecnologias de computação e de comunicação. Essa inclusão digital representa uma gran-
de preocupação, principalmente no Brasil, visto que o país é marcado por baixo índice de 
inclusão digital (Doll, 2004).
Inclusão digital é algo que vai além do acesso à internet e às tecnologias de informação 
e comunicação, pois os conhecimentos digitais obtidos carregam um significado, e esta 
relação é importante de ser percebida quando promove melhorias no dia a dia dos idosos 
(Garcia, 2016). Sobre o conceito de inclusão digital, Rosa (2013, p. 37) explicita a aplica-
ção da expressão em diferentes visões. A autora aponta como conceito de inclusão digital 
“acesso, alfabetização digital ou apropriação das tecnologias” cujo objetivo perpassa o “de-
senvolvimento econômico, solução de problemas sociais ou garantia de direitos”. Segundo 
a mesma autora, a vertente que relaciona a inclusão digital à solução de problemas sociais 
confere às tecnologias a função de catalisadoras de mudanças, uma vez que atribui como 
sinônimas as expressões inclusão digital e inclusão social. Nessa abordagem, a inclusão di-
gital associa-se à garantia de direitos de cidadania, com foco na disseminação democrática 
do uso das tecnologias em diferentes atividades do cotidiano, como forma de melhorar as 
condições de vida dos indivíduos nas diversas dimensões.
A inclusão digital pode contribuir com o enfrentamento das desigualdades, pois aque-
les que não têm acesso ao universo da informação e das tecnologias digitais interativas 
são desfavorecidos na sociedade e, portanto, excluídos digitalmente (Cabello, 2014; Seale, 
2009). Doll (2004) reitera que, para participar de forma ativa na sociedade, é necessário 
ter domínio das novas tecnologias de computação e de comunicação. Em algumas situ-
ações, estabelece-se um vínculo direto entre inclusão digital e inclusão social (Cabello, 
2014; Seale, 2009). A inclusão social digital pode favorecer o envelhecimento ativo e o 
envelhecimento saudável, proporcionando melhorias na qualidade de vida advindas, por 
exemplo, do estabelecimento de relacionamentos afetivos, familiares e amigáveis (Bragag-
nolo & Deon, 2017).
Seale (2009) desenvolveu um estudo na Inglaterra e percebeu que, opostamente ao con-
ceito de inclusão digital, tem-se que a exclusão digital foi considerada como o não uso 
de internet nos últimos 3 meses e a falta de acesso à internet em casa. Outro fator ligado 
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à exclusão digital foi a idade, principalmente dos idosos. Garcia (2016) aponta que a de-
sigualdade digital merece análise cuidadosa, pois, mesmo diante de problemas sérios de 
desigualdade relacionados principalmente à pobreza e à distribuição de renda, a exclusão 
digital pode representar a nova desigualdade social da América Latina.

Questões legais e de cidadania

De acordo com Tavares e Souza (2012), tornam-se necessárias políticas públicas de saúde, 
cultura, lazer, educação e inclusão digital para que as necessidades dos idosos sejam aten-
didas, evitando o seu isolamento social. Muitos foram os avanços nas agendas internacio-
nal e nacional na formulação de políticas para a população idosa nas últimas três décadas. 
O amadurecimento da população brasileira, como reflete Camarano (2014, p. 17), exigiu 
que o “envelhecimento entrasse na agenda das políticas públicas como um problema”. A 
legislação brasileira incorporou em grande medida as sugestões das assembleias promo-
vidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), que tiveram papel essencial na análise e comunicação do impacto do envelheci-
mento na sociedade.
A análise dessas sugestões resultou em um arcabouço legal que reúne uma multiplicidade 
de instrumentos específicos legislados em prol dos direitos do idoso. Com a implemen-
tação da Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Idoso (PNI), iniciou-se o processo de instauração de políticas no Brasil que objetivam o 
cumprimento dos ditames legais em proteção ao idoso, presentes no Estatuto do Idoso, na 
Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa e no Pacto pela Saúde, bem como manter esse 
público em seu processo de envelhecimento de forma socialmente inclusiva.
Apesar de a Constituição e outras legislações brasileiras estabelecerem prerrogativas legais 
relacionadas aos direitos dos idosos, segundo Silva e Yazbek (2014), a desigualdade é uma 
das principais características que se destacam quando se trata de construir a realidade 
no Brasil. A análise realizada pelas mesmas autoras sobre a situação latino-americana, 
com base em estudos e documentos publicados pela Comissão Econômica para a Ame-
rica latina e Caribe (Cepal) –a partir das três Conferências Intergovernamentais sobre 
envelhecimento na América Latina e no Caribe–, indica como necessidade o esforço para 
se implementar efetivamente políticas orientadas a atingir maior igualdade entre os cida-
dãos, garantindo proteção social e reconhecimento da cidadania.
Com fundamento no exposto nessas conferências e diante do contingente expressivo da 
população idosa na América Latina, Silva e Yazbek (2014) esclarecem que os programas, 
serviços e equipamentos disponibilizados pelo setor público, ainda que representando 
avanços significativos nos âmbitos federal, estadual e municipal, são insuficientes para 
equalizar as oportunidades aos cidadãos idosos. A realidade desse cenário no Brasil é um 
desafio na agenda pública governamental e requer planejamento e adoção de mecanismos 
com amplitude de cobertura nos setores de saúde, segurança, habitação, educação, entre 
outros, e uma ação popular de controle democrático e social, por meio da cidadania or-
ganizada.
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Em 2014, no relatório da Global Age Watch Index, da organização não governamental Help 
Age International, que estuda os direitos dos idosos, o Brasil ocupava a 58ª posição geral. 
Os indicadores consideraram quatro categorias-chave: garantia de renda, saúde, empre-
go e educação, e ambiente social. No quesito “emprego e educação”, que engloba pessoas 
empregadas entre 55 e 64 anos e o grau de instrução dos idosos, o país teve o seu pior de-
sempenho, ficando na 68ª posição. Essa realidade estabelece a importância de se planejar 
cuidadosamente políticas para inserção do idoso no âmbito educacional. 
Uma ação a ser destacada na Política Estadual de Amparo ao Idoso do Estado de Minas 
Gerais que pode proporcionar o convívio e inclusão social refere-se à educação conti-
nuada ao longo da vida. Como pressuposto nessa área, a lei determina que as institui-
ções acadêmicas estaduais –a saber, a Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) 
e a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES)– devem garantir e apoiar a 
criação de cursos abertos para o idoso, como meio de universalizar o acesso às diferentes 
formas ao saber (Lei nº 12.666, de 04 de novembro de 1997). 

Benefícios da inclusão digital

Para Ordonez, Yassuda e Cachioni (2011), há alguns benefícios importantes quando há 
uma interação entre idosos e computadores. Dentre eles, podem-se citar: aumento de in-
teração social por meio da internet, estímulo no desempenho cognitivo, formação de no-
vas redes sociais com pessoas com interesses comuns, possibilidade de comunicação com 
parentes e amigos distantes, além de melhorias em processos psicológicos, tais como a 
depressão e o bem-estar. Petersen, Kalempa e Pykosz (2013) complementam dizendo que 
o indivíduo deve envelhecer sem perder a conexão com o mundo ao seu redor, que por 
sua vez é basicamente digital. Como as tecnologias estão em constante avanço, torna-se 
necessária a busca contínua por conhecimento. É importante ressaltar a existência de uma 
importante relação entre autoestima e uso de tecnologia, ao confirmar que a competência 
de domínio de uma nova habilidade leva ao crescimento da autoestima. A autoestima é 
capaz de desempenhar uma função importante no processo de aprendizado de novas tec-
nologias pelos idosos (Castro & Campos, 2016; Maissiat & Biazus, 2010).
De fato, ao experimentar o meio digital, a visão do idoso sobre a sua própria velhice co-
meça a ser alterada. O idoso incapaz, inútil e sem autonomia, ao ter sua autoestima recu-
perada por meio do aprendizado, passa a ser um novo agente social (Oliveira, Scortegagna 
& Oliveira, 2009). Os esforços que os idosos fazem no decorrer da aprendizagem conver-
tem-se em superação pessoal (facilita a própria aceitação da condição de idoso), a qual 
lhes permite desfrutar dos benefícios do aprendizado contínuo e resultados gradativos 
e efetivos, podendo realçar virtudes na velhice, romper a distância entre a tecnologia e o 
indivíduo da maturidade. Nessa perspectiva, a educação digital possui a intencionalidade 
de facilitar a vida diária do idoso e promover mais autonomia e, consequentemente, um 
envelhecimento mais ativo (Kachar, 2001; Saraiva, 2008).
Embora muitos adultos da terceira idade continuem no mercado de trabalho após se apo-
sentarem, está cada vez maior o número de pessoas com tempo livre para atividades de 
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lazer ou busca por conhecimento (Petersen, Kalempa & Pykosz, 2013). Ao se promoverem 
ações de inclusão social digital, o idoso tem a chance de adquirir conhecimentos presentes 
em ambientes digitais e, assim, trilhar um caminho para sua atualização, com a possibi-
lidade de permanecer ou se reinserir no mercado de trabalho. A educação continuada ao 
longo da vida pode proporcionar esse caminho. Surge, então, a possibilidade do contato 
com pessoas de outras gerações e do repasse de conhecimentos e experiências adquiridos 
ao longo da vida. Além disso, pode ser um ótimo veículo para ser utilizado na formação 
de profissionais que atuam em equipes intergeracionais, pois os idosos podem repassar 
seus conhecimentos, suas experiências e suas histórias aos mais jovens recém-admitidos 
em uma empresa, por exemplo (França, 2011). Bragagnolo e Deon (2017) relatam que os 
idosos que dominam conhecimentos de tecnologia digital estão mais propensos a superar 
discriminações e situações de baixa autoestima decorrente do não conhecimento dessas 
tecnologias. Pode ser que haja certo constrangimento dos idosos em relação aos indivídu-
os das novas gerações, já que estes transitam com facilidade pelo universo digital.
Em contrapartida, a problemática da exclusão social tende a aumentar quando se aproxi-
ma a educação do contexto tecnológico. Acredita-se que os idosos se considerem excluídos 
digitalmente devido ao fato de alguns terem encerrado suas atividades profissionais quan-
do as tecnologias digitais ainda eram incipientes e não representavam exigência social 
(Bragagnolo & Deon, 2017). Segundo França (2011), fato importante a se considerar é o 
analfabetismo, presente em grande número de idosos, fato esse que coincide com o anal-
fabetismo digital, observado na pouca habilidade desse público com os computadores. 
O analfabetismo digital é um dos grandes desafios enfrentados pelo idoso. Em geral, são 
indivíduos que não vivenciaram a aplicação dos avanços tecnológicos nas atividades da 
vida diária, o que faz com que fiquem vulneráveis à inclusão digital. 
É muito perceptível que a evolução dos recursos tecnológicos acontece de maneira muito 
rápida, por isso, a maioria das pessoas não consegue acompanhá-la (Maissiat & Biazus, 
2010). Kachar (2010) comenta que, ao adquirir algumas tecnologias, já se deve ter em 
mente que em um curto espaço de tempo haverá o estímulo, principalmente midiático, 
de que uma novidade, disponível no mercado, seja comprada. Concomitantemente ao 
fenômeno de envelhecimento populacional e aumento contínuo da população de idosos, 
estabelece-se a grande disseminação dos recursos digitais em todos os espaços da socieda-
de. Para o idoso, é essencial se relacionar com a tecnologia e compreender como as “coisas” 
funcionam, uma vez que a evolução das ferramentas digitais que aumentam as capacida-
des humanas é constante. Para além de conectar as redes sociais, os recursos digitais estão 
presentes em diversos ambientes da vida, como na casa –desde usar uma torradeira de pão 
e marcar uma consulta médica a prever as necessidades e lembrar de tarefas importantes 
a partir de um comando de voz; no lazer– aplicativos de jogos tradicionais de cartas, pala-
vras cruzadas, compras de ingressos para cinemas, teatros e shows; no estudo –o Google, 
que consegue preencher automaticamente as buscas prevendo o que você quer pesquisar 
com grande precisão; e em viagens ou simples deslocamento– o aplicativo Waze, que prevê 
as melhores rotas a partir da sua localização com apenas um toque. 
Kachar (2010) relata que, além da questão da inclusão digital, que promove a inclusão 
social, pode-se pensar na perspectiva da prevenção, na medida em que podem ser estimu-
ladas funções cognitivas em situações específicas de ensino e aprendizagem com pessoas 
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de 45 anos ou mais. A partir do desenvolvimento das habilidades para uso das tecnologias, 
é possível transferir para outras situações semelhantes,

 
como consultar caixas eletrônicos 

e afins. Há que se ressaltar também que o uso das mídias sociais digitais proporciona uma 
distração para a população idosa, permitindo que esta parcela da população se torne mais 
ativa e participativa nas questões sociais, visto que lhes permite que de suas residências 
realizem compras, se comuniquem, vivenciem possibilidades de lazer e obtenham infor-
mações relacionadas a qualquer assunto, favorecendo aquisição de conhecimentos e até 
mesmo sua inserção social (Felizmino & Barbosa, 2018). 
Para Maissiat e Biazus (2010), dos idosos que transitam bem pelas tecnologias, como por 
exemplo computadores, caixas eletrônicos e internet, observa-se normalmente maior po-
der aquisitivo e maior escolaridade. Muitas vezes, os idosos são menos ágeis e as máquinas 
eletrônicas rápidas para sua realidade. O idoso de hoje gosta de estar inserido na onda 
tecnológica, quer aprender e conhecer novos equipamentos para realizar ações cotidianas, 
como pagar contas e fazer compras. Esse grupo de pessoas pode escolher como pretende 
ocupar seu tempo, por exemplo viajando, conhecendo novas tecnologias, adquirindo pro-
dutos e serviços (Petersen, Kalempa & Pykosz, 2013). 
A inclusão digital também favorece o convívio social e familiar dos idosos, ao encurtar dis-
tâncias e representar um facilitador na assistência e manutenção da saúde destas pessoas. 
Com o domínio da informática, mesmo que básica, a pessoa adquire mais independência, 
além de novos conhecimentos, que a ajudarão na manutenção da saúde mental, criando 
novas conexões cerebrais e novas formas de pensar. Além disso, a comunicação se torna 
mais fácil, permitindo a conexão mais prática com a família e os amigos, uma vez que 
a tecnologia reduz distâncias (Petersen, Kalempa & Pykosz, 2013). Dentre as inúmeras 
vantagens do uso de computadores por idosos, podem-se citar o uso de mensagens ele-
trônicas para a comunicação com familiares e amigos distantes e a possibilidade de fazer 
compras com comodidade e segurança, sem sair de casa. Poder realizar chamadas de voz 
e/ou vídeo, faz com que a internet represente um meio econômico com custo menor que 
uma ligação telefônica tradicional (Maissiat & Biazus, 2010). Felizmino & Barbosa (2018) 
ressaltam que o estímulo ao uso de tecnologias de comunicação e informação incremen-
tou-se quando os idosos perceberam que podiam se comunicar com amigos e parentes em 
qualquer lugar do mundo.
Tavares e Souza (2012) comentam que a maior parte dos sistemas computacionais de 
uso geral foi desenhada para usuários jovens, o que dificulta o uso para o público idoso 
atualmente. De acordo com Kachar (2010), a geração mais nova tem intimidade e atração 
pelos artefatos tecnológicos, assimila facilmente as mudanças, pois já convive com esses 
aparatos desde muito novos, explorando os brinquedos eletrônicos e/ou brincando com 
o celular dos pais. Já a geração adulta e mais velha, de origem anterior à disseminação do 
universo digital e da internet, não consegue acolher e extrair tranquilamente os benefícios 
dessas evoluções na mesma presteza de assimilação dos jovens. 
Ordonez, Yassuda e Cachioni (2011) mencionam que há também alguns problemas na in-
teração dos idosos com a tecnologia, como, por exemplo, a possibilidade de gerar confusão 
diante de um número excessivo de informações e de as barreiras digitais promoverem a 
exclusão de idosos.
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O papel do design neste contexto

Entender o contexto do envelhecimento é uma tarefa complexa, mas pode ser bem elu-
cidada a partir do uso de ferramentas do design, bastante úteis para se elaborar um bom 
diagnóstico desta situação e assim estabelecer diretrizes projetuais que favoreçam a inclu-
são digital para os idosos. As abordagens do design centrado no humano (DCH), como 
nos apresenta Krippendorff (2000), podem ser adequadas para o planejamento de ações 
para este público, pois consideram o indivíduo coparticipativo no processo projetual para 
a obtenção de informações que seriam de difícil acesso por meio de outros procedimentos.
Para Bonsiepe (2011), as ações realizadas por meio dessa abordagem requerem compro-
misso e o uso de métodos que promovam a interação entre as pessoas envolvidas e entre 
estas, nas etapas do processo de design, por meio da cocriação. É um meio que busca 
interpretar as necessidades de grupos sociais e elaborar propostas viáveis e emancipa-
tórias, projetando para e com pessoas, tendo o usuário como elemento participativo em 
todo o processo. O DCH leva em consideração aspectos sociais, físicos e cognitivos dos 
envolvidos, colocando o usuário no centro do processo influenciando como será o projeto 
(Krippendorff, 2000). Dessa forma, esse design mais participativo estimula os indivíduos 
a compreenderem suas próprias necessidades e imprimi-las na solução final do projeto. 
Ao analisar e correlacionar o discurso de design centrado no humano com a sua aplicação 
na prática do desenvolvimento de projetos de design, tanto no âmbito da pesquisa quanto 
na atuação profissional, Chaves, Bittencourt & Taralli (2013) observaram uma convergên-
cia das técnicas para aspectos relacionados ao bem-estar dos indivíduos, sejam estes os 
usuários, ou as pessoas envolvidas na relação usuário-objeto.
Para Oliveira & Freire (2015, p. 69), ao depararem com essas possibilidades de atuação, 
os designers expandem seus significados e conexões, revelando inesperadas dimensões na 
prática, “chegando às organizações do terceiro setor, aos governos e às comunidades in-
formalmente constituídas, vislumbrando os recursos sociais que podem ser utilizados na 
proposição de projetos socialmente inovadores”. 
Governos em todo o mundo têm enfrentado situações emergentes cada vez mais comple-
xas, como populações envelhecendo. As instituições governamentais estão fundadas em 
nós de relacionamento e informação que precisam ser gerenciados e conduzidos levando 
o fator humano para a sua centralidade. O design, em suas possibilidades de intermediar 
e propor novas conexões, pode ter maior participação e responsabilidade dentro dessas 
instituições. Assim, em vez de fornecer projetos, programas ou serviços prontos aos recep-
tores, o designer convida esses agentes a transformarem-se em coautores ativos por meio 
do design centrado no ser humano. O intuito é transformar todos os envolvidos em fontes 
permanentes de ideias e inovação, independentemente do seu grau de instrução, classe 
social e habilidade intelectual. Como resultado, iniciativas que emergem de atitude cola-
borativa e participativa dos afetados podem estar entre os mecanismos mais promissores 
da mudança da inclusão digital.
Outra abordagem interessante de ser mencionada refere-se à ergonomia. Em situações que 
envolvem as tecnologias, algumas transformações cognitivas, sensoriais ou físicas, como a 
diminuição da memória, audição e coordenação motora, comprometem a interação entre 
o indivíduo idoso e o dispositivo eletrônico. Os níveis de qualidade dentro da usabilida-



Cuaderno 121  |  Centro de Estudios en Diseño y Comunicación (2020/2021).  pp 101-117  ISSN 1668-0227112

Carpintero Rezende | Campos Inclusão Digital e Envelhecimento (...)

de podem minimizar a ocorrência desses constrangimentos e comprometimentos desses 
usuários (Castro & Campos, 2016). Portanto, a inclusão digital do idoso necessita que os 
componentes de entrada e saída de dados e as interfaces sejam desenvolvidas seguindo os 
padrões de acessibilidade. Para Tavares e Souza (2012), no processo de envelhecimento, há 
declínios de saúde que podem comprometer o acesso dos idosos às novas tecnologias de 
informação e comunicação. Os déficits decorrentes da idade têm implicações no design de 
interfaces e sistemas técnicos. Assim, seria importante desenvolver interfaces mais acessí-
veis aos idosos, respeitando alguns critérios de ergonomia e usabilidade.

Aplicação do design no contexto do envelhecimento e da inclusão digital

Sobre as técnicas de aplicação do design centrado no humano, há possibilidades diversas 
de abordagens cujo propósito é constituir uma conexão com os envolvidos e compreender 
melhor as demandas e preferências desse público (Harada, Chaves, Crolius, Fletcher & 
Schor, 2016). Uma das maneiras mais eficazes é por meio da observação em campo com 
usuários. Para Harada e Schor (2016, p. 24), realizar uma profunda observação do usuá-
rio in loco e no seu contexto, guiada por conversas informais referidas como “entrevista 
etnográfica”, estabelece vínculo com o indivíduo, aflora a imaginação subjetiva e estimula 
a criação. 
Tendo em vista a necessidade de avançar no campo prático, o que cabe é a reflexão sobre 
realizações nesse campo da projetação da inclusão digital como promissor para o enve-
lhecimento mais saudável. O design centrado no ser humano com iniciativas de codesign 
ou design participativo levam designers, cidadãos e especialistas a trabalharem em estreita 
colaboração com vistas a oferecer melhores projetos aos seus usuários.
Assim, passa-se a expor uma ação do design elaborada como proposta para problemas so-
ciais no contexto educacional relacionados à população idosa, como um exemplo ilustra-
tivo de experiência exitosa da relação do design na formulação de projetos que promovam 
o acesso e a interação do idoso com os recursos digitais.
Por meio das características de um design mais participativo e social, Damazio, Pina e 
Ceccon (2017) propuseram instrumentos de consulta às pessoas idosas sobre suas neces-
sidades, bem como a inclusão delas no processo de desenvolvimento de projetos. Esses 
instrumentos de suporte para a pesquisa –Diário Bipolar e Mapa Relacional– buscavam 
analisar e avaliar o universo do indivíduo idoso, com o intuito de desenhar soluções em 
parceria com o idoso que otimizassem sua experiência com o envelhecimento. O Diário 
Bipolar é um caderno comum, em que eles registraram situações positivas e negativas do 
seu cotidiano. O Mapa Relacional refere-se a um mapa da Gávea impresso –bairro onde 
se localiza a PUC-Rio–, no qual os participantes registraram seus principais trajetos pelo 
bairro e as pessoas com que conviviam. 
Como possibilidade de atender grande parte das necessidades identificadas em campo, o 
estudo das autoras resultou na ideação de um serviço de educação continuada que ofertas-
se cursos, oficinas e eventos exploratórios, colaborativos e interativos para maiores de 50 
anos (Damazio, Pina & Ceccon, 2017). O projeto, “PUC-Rio mais de 50”, fruto da parceria 
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com 9 idosos moradores da Gávea, visou, além de atender suas demandas, promover a 
troca de saberes por meio de cursos sobre os domínios, entre eles o Oficinas Digitais.
O curso Oficinas Digitais foi planejado, estruturado e implantado a partir do interesse 
dos entrevistados em usar ferramentas digitais para se manterem, fortalecerem e criarem 
novos vínculos sociais como meio de se conectarem com a realidade do mundo digital. 
Ele concentra atividades voltadas para o conhecimento, a exploração e o uso prático de 
ferramentas e serviços digitais e foi inaugurado com o curso Vídeo chamadas por Skype 
(Damazio, Pina & Ceccon, 2017).
Para as autoras do “PUC mais de 50”, a imersão dos envolvidos em todas as etapas do pro-
cesso projetual, além de mapear a situação indesejada em sua realidade, possibilitou pen-
sar e repensar uma solução de novas oportunidades e conquistas com um olhar empático.

Considerações finais

Partimos do ponto de vista de que, além de o envelhecimento populacional ser crescente, 
uma singularidade do público idoso é ser diverso. Assim sendo, verificou-se que, para co-
nhecer o idoso é necessário, aproximar-se, refletir e aprender sobre esse público dentro da 
realidade em que ele está inserido. No contexto educacional, o analfabetismo e o analfabe-
tismo digital ampliam ainda mais a diversidade, provocando, nesse sentido, exclusão social.
A tríade Design, Envelhecimento e Inclusão Digital apresentou-se efetiva para o desenvol-
vimento de soluções adequadas a esse problema social, que é crescente. A abordagem cen-
trada no humano, como meio concreto para compreender as demandas, dinâmica diária 
e relações pessoais de idosos e identificar o que querem e o que precisam é primordial no 
desenho dos projetos para, de fato, atendê-los. 
No entanto, é necessário também envolver o público na avaliação e validação dos projetos. 
É fundamental desenvolver e oportunizar aos idososiniciativas que fomentam acesso às 
novas tecnologias e consequente inclusão digital deste público, como forma de possibilitar 
uma vida ativa e reconhecer sua cidadania. 
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Resumen: La tercera edad viene ganando visibilidad debido a un crecimiento acelerado, 
resultante del aumento de la longevidad y de la caída de la fecundidad. Hay una hete-
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rogeneidad en este público, relacionada a la presencia de posibles limitaciones físicas y 
cognitivas, y al contexto de los países latino-americanos que viven grandes desigualdades 
sociales. Para disminuir esta desigualdad es necesario entender sus necesidades e intereses, 
incentivar el envejecimiento activo y contribuir para el acceso a sus derechos. Uno de los 
preceptos legales se refiere a la educación continuada a lo largo de la vida. Cabe destacar 
que el analfabetismo está muy presente entre los ancianos, este hecho coincide con el 
analfabetismo digital, observado en la poca habilidad con los ordenadores. Al promover 
acciones de inclusión social digital, el anciano puede adquirir conocimientos, y así pro-
mover su actualización con la posibilidad de permanecer o reinsertarse en el mercado de 
trabajo. La inclusión digital también favorece la convivencia social y familiar del anciano 
ya que permite el acortamiento de distancias. Entender este escenario complejo es una 
tarea difícil, pero puede ser facilitada por el uso de herramientas de diseño, útiles para 
elaborar un diagnóstico y así establecer directrices proyectuales que favorezcan la inclu-
sión digital para los ancianos. Se pretende explotar, por medio de una reflexión teórica, 
el contexto que envuelve la inclusión digital del anciano y sus peculiaridades. Al final, se 
espera señalar caminos en que el diseño contribuya para el bienestar y la cualidad de vida 
de esas personas y presentar un caso para ilustrar una experiencia exitosa de esta relación.

Palabras clave: envejecimiento - diseño - inclusión digital - calidad de vida.

Abstract: Elderly adults have gained visibility as a result of accelerated growth resulting 
from increased longevity and decreasing fertility. There is heterogeneity in this target au-
dience related to the presence of possible physical and cognitive limitations, as well as to 
the context of the Latin American countries that experience great social inequalities. To 
reduce this inequality, it is necessary to understand the seniors’ needs and interests, to 
encourage active aging and to contribute to the access to their rights. One of the legal pre-
cepts refers to lifelong continuing education. It is worth mentioning that illiteracy is very 
present among the elderly, a fact that coincides with digital illiteracy, observed in their 
poor ability with computers. By promoting actions of digital social inclusion, the elderly 
can acquire knowledge and thus promote their updating with the possibility of remaining 
at or re-entering the labor market. Digital inclusion also favors the social and family life of 
the elderly, since it allows the shortening of distances. Understanding this complex scenar-
io is a difficult task, but it can be facilitated by the use of design tools, which are useful for 
making a diagnosis and thus establishing design guidelines that favor digital inclusion for 
the elderly. We intend to explore, through a theoretical reflection, the context that involves 
the digital inclusion of the elderly and their peculiarities. In the end, we hope to point out 
ways in which design contributes to the well-being and quality of life of these people and 
present a case to illustrate the successful experience of this relationship.

Keywords: aging - design - digital inclusion - life quality.
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